
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.612 - PR (2016/0217017-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CATANDUVAS 
ADVOGADO : MELINA BRECKENFELD RECK E OUTRO(S) - PR033039 
ADVOGADA : MARINA MICHEL DE MACEDO  - PR036786 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE. RETENÇÃO E 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESTADOR E 
TOMADOR DE MÃO-DE-OBRA. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.711/98. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.131.047/MA.
1. "A partir da vigência do art. 31 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela 
Lei 9.711/98, a empresa contratante é responsável, com exclusividade, pelo 
recolhimento da contribuição previdenciária por ela retida do valor bruto da 
nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, afastada, em relação ao 
montante retido, a responsabilidade supletiva da empresa prestadora, cedente 
de mão-de-obra" (REsp 1131047/MA, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 24.11.2010, DJe 2.12.2010.)
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1544193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.612 - PR (2016/0217017-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CATANDUVAS 
ADVOGADO : MELINA BRECKENFELD RECK E OUTRO(S) - PR033039 
ADVOGADA : MARINA MICHEL DE MACEDO  - PR036786 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 2.908/2.919) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO AO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. TRIBUTÁRIO. 
RESPONSABILIDADE. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESTADOR E TOMADOR DE 
MÃO-DE-OBRA. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA LEI Nº 9.711/98. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.131.047/MA. RECURSO NÃO PROVIDO. 

A Municipalidade agravante refuta os termos da decisão agravada, pois, em seu 

entender, enquanto tomadora de mão-de-obra, não detém responsabilidade pessoal, com 

exclusividade, quanto ao recolhimento de montante correspondente a 11% (onze por cento) do 

valor bruto constante na nota fiscal ou fatura emitida pelo prestador do serviço na área de 

construção civil. Sustenta, ainda, que "o verdadeiro contribuinte das obrigações tributárias é o 

empregador, o caso, as empreiteiras e as empresas de trabalho temporário, e não o agravado 

(sic, em verdade, o agravante) que apenas efetuou a contratação" (fl. 2.917) e que não detém 

vinculação ao fato gerador. 

Requer assim seja provido o agravo interno para fins de desconstituir, definitivamente, a 

NFLD 35.323.469-9.

Em suas contrarrazões, a agravada pugna pelo não conhecimento do recurso ou, 

alternativamente, pelo seu não provimento.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE. RETENÇÃO E 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESTADOR E 
TOMADOR DE MÃO-DE-OBRA. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.711/98. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.131.047/MA.
1. "A partir da vigência do art. 31 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela 
Lei 9.711/98, a empresa contratante é responsável, com exclusividade, pelo 
recolhimento da contribuição previdenciária por ela retida do valor bruto da 
nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, afastada, em relação ao 
montante retido, a responsabilidade supletiva da empresa prestadora, cedente 
de mão-de-obra" (REsp 1131047/MA, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 24.11.2010, DJe 2.12.2010.)
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O acórdão recorrido assentou que o Município-agravante encontrava-se na posição de 

tomador de serviços para execução de obras da construção civil, e dada sua condição de 

substituto tributário, garantidor do cumprimento da obrigação tributária imputada ao construtor, foi 

expedida a NFLD 35.323.469-9, objeto da presente irresignação. 

A referida NFLD, registra ainda o aresto recorrido, diz respeito a débitos cobrados ao 

período de 02/1999 e 03/2002, já sob a égide de nova regra introduzida pela Lei nº 9.711/98, que 

"dispõe ser pessoal a responsabilidade do tomador de mão-de-obra no que tange ao recolhimento 

de montante correspondente a 11% (onze por cento) do valor bruto constante na nota fiscal ou 

fatura emitida pelo prestador de serviço" (fl. 2.855). Em relação a débitos originados nesse 

interregno temporal, considerou-se, portanto, dispensável a fiscalização junto a empresa 
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prestadora dos serviços. 

Relativamente à retenção tributária, o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com o decidido pela Primeira Seção do STJ em sede do Recurso Especial Repetitivo 1.131.047, 

segundo o qual  a partir da vigência do art. 31 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 

9.711/98, a empresa contratante é responsável, com exclusividade, pelo recolhimento da 

contribuição previdenciária por ela retida do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 

serviços, afastada, em relação ao montante retido, a responsabilidade supletiva da empresa 

prestadora, cedente de mão-de-obra. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FORNECEDOR E TOMADOR DE 
MÃO-DE-OBRA. ART. 31 DA LEI 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI 
9.711/98.
1. A partir da vigência do art. 31 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 
9.711/98, a empresa contratante é responsável, com exclusividade, pelo 
recolhimento da contribuição previdenciária por ela retida do valor bruto da nota 
fiscal ou fatura de prestação de serviços, afastada, em relação ao montante retido, 
a responsabilidade supletiva da empresa prestadora, cedente de mão-de-obra.
2. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1131047/MA, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 24.11.2010, DJe 2.12.2010.)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0217017-9 REsp 1.620.612 / PR

Números Origem:  00000619720048160065  400031119620124049999  50088363920164049999  
PR-00000619720048160065  TRF4-00031119620124049999

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CATANDUVAS 
ADVOGADO : MELINA BRECKENFELD RECK E OUTRO(S) - PR033039 
ADVOGADA : MARINA MICHEL DE MACEDO  - PR036786 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
Nota Fiscal de Execução de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CATANDUVAS 
ADVOGADO : MELINA BRECKENFELD RECK E OUTRO(S) - PR033039 
ADVOGADA : MARINA MICHEL DE MACEDO  - PR036786 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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